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Ementa 

A disciplina objetiva desenvolver uma dinâmica de reflexões teóricas e práticas sobre as dimensões 
éticas da Saúde Internacional. Aborda o estado da arte da Saúde Internacional, incluindo os atores e os 
processos existentes na Governança Global da Saúde, de forma a possibilitar a reflexão sobre a 
formulação e a decisão de políticas públicas internacionais a partir dos conceitos básicos da teoria 
deliberativa . A disciplina estuda as interfaces entre Direitos Humanos e Saúde, bem como analisa o 
referencial do Direito Humano à Saúde e a Abordagem Baseada nos Direitos Humanos aplicada à Saúde e 
os aplica ao contexto da Saúde Internacional, sob o enfoque de experiências concretas no contexto 
macro político. 

 

Metodologia de Ensino 
A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivas e a discussão de artigos fornecidos 
previamente 
aos alunos, visando estimular a participação e o diálogo, de forma a interconectar a teoria à prática. 

 

Avaliação 
Frequência e participação proativa do aluno nas aulas. Entrega de produto final da disciplina, referente a 
um trabalho (2 a 5 laudas) relacionado a algum dos temas abordados durante as aulas. 
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